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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ...z

ANEXOI
TERMO DE REFERJÊNCLA

OBJETO: CON`l`RJ\Tr\í;ACJ DE EMlÍ-*R`l:LSA DE PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TERC1-ÊIRIEAÇAO
EM FOF._NECllvIENTO DE MAO¬DE-OBRA (MOTORISTAS), EM REGIME MENSAL, COM PISO
SALARIAL DEFINÍDOS PELO ACPRDO, COl§~lVlilNÇAO OU DISSÍDIO COLETIVO DE 'l`1iLABAí_.I-IO
DA CATEGORIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO
BASICA.

DA CONCEITUAÇAO -AS NOMEMCLATURAS ABAIXO RELACIONADAS:
ÓRGÃO aEQu1s1*t'aNTEz ssszstsris as Esiizsças trastes
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote
Foaivtzt DE 1sxEcUÇÃoz ssszsças isaizszs
FORNECIIVII-ÉN'I`Ú: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital
LICITANTE:HPessoa juridica que participa desta licitação
HABILITAÇAO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econdrrtico-finaitceira e
regularidade Fiscal que seja exigiria neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, it qual sera adjttdic.ado o seu objeto
CONTRATANTE: O Municipio de l\fIOI{ADA NOVA, atraves da Secretaria de Satlde que É a signatãtia. do
instrumento contratual
CONTRATADA: Pessoa juridica ii qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e rá signatãria do contrato com a
Administração Pública
BENEFÍCIOS MENSAIS E DIARIOS: beneficios concedidos ao empregado, estabelecidos em legislação,
acordo ou convenção coletiva, tais como os relativos a transporte, auxilio alii-nentação, assistericia. médica e
Í:`an-iiliar, seguro de vida, invalidez, funeral, dentre outros;
CONTRATO ADMINISTRATIVO: acordo celebrado entre órgão ou entidade da Administração Pública c
tercei.ro, regido pela Lei Federal n” 8.666/1993;
CONTRATADA: pessoa juridica signatãria de contrato com a Adtninistração Pública;
CONTRATANTE: orgão ou entidade signatãria do instrumento contratual;
PREGOEÉIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eaecudvo lvlunicipal, que realizará
os proceditnentos de recel:›imento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quantlo não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio c
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-tceutivo Municipal, formada por, no
rninimo, O2 (dois) servidores que prestarão a necessãria assistencia a Pregoeira durante a realização do pregãti;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titula.r do orgão ou entidade de origern desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no ca.so de interposição de recurso, homologar o resultado da Licitação por meio eletro ` e
protnover a. celebração do contrato;
CONTA VINCULADA: conta especifica para deposito das provisões e depósito direto em conta do FGTS;
CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE: custo necessario para stibstitttir, no posto de
trabalho, o profissional que esta em gorro de ferias ou ein caso de suas ausências legais, dentre outros;
CUSTOS INDIRETOS: São os custos envolvidos na eitecução contratual decorrentes dos gastos da contratada
com sua csLrut11ra adrninistrativa, organiaacional e gerenciamento de seus contratos, tais corno as despesas
relativas a: funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, agua, lua, telefone, o Imposto Predial
Territorial Urbano - IPTU, dentre outros; remuneração de pessoal administrativo; material e equipamentos de
escritorio; supervisão de serviços; e seguros;
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ENCARGOS SOCIAIS E TRA.I3AI'..‹I-ÍISTA5: custos de mão de obra decorrentes da legislação ttaballlista e
previdenciária, estitnados em função das ocorrências verificadas na empresa e das pecttliaridades da contratação,
calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração;
FISCAL DO CONTRATO: servidor especialmente designado para representar a Administração e verificar a
esecução fisica do objeto contratual;
GESTOR DO CONTRATO: servidor, comissão ou setor especia.Irnente designado para representar a
Administração e verificar a e:-:ecução adrninistrativa c procedirnental do contrato;
INSTRUMENTO LEGAL: e todo ato normativo ou .inst.n1mento juridico ao qual seja atribuida força de Lei,
que tenha abrangência geral ou coletiva e disponha sobre mater'i.a tutelada pelo Direito Público, tais como
acordos, convenções coletivas e decisões normativas trabalhistas;
INSUMDS DIVERSOS: uniformes, materiais, utensilios, suprimentos, maquinas, equ.ipa.tnentos, entre outros,
utilizados diretamente na ez-tecução dos serviços;
LUCRO: ganho decorrente da czploração da atividade económica, calculado mediante incidencia percentual
sobre a remuneração, beneficios mensais e diãrios, encargos sociais e trabalhistas, insumos diversos e custos
indiretos;
ORDEM DE SERVIÇO: documento utilizado pela Adt?oi.t'tistr.:ação para solicitação, acompanhamento e
controle de tarefas relativas ã e:-tecttção dos contratos de serviços, que deverá estabelecer quant:ldat¬les,
est_imat~_ivas, prazos e custos dos serviços contratados, e _possibilitar a verificação da conformidade do serviço
eitecutado com o contratado;
ÚRDENADOR DE D'ESPESA: autoridade competente para autorizar a adesão its atas de registro de preços,
assinar o contrato, pcrrnitit o aditamento do mesmo, aplicar penalidades, ordenar pagamento it contratada e
resciodi.r a avença;
ÓRGÃO PROMOTOR: Setor de Licitações Públicas da Prefeitura de MORADA NOVA - CE, que conduz os
procedimentos licitatórios;
PESSOA JURIDICA: entidade que pode ser detentora de direitos e obrigações e ã qual se atribui personalidade
juridica;
PRODUTIVIDADE: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de urna
deterrninada rotina de ez-:ecução de serviços, considerando¬se os recursos humanos, tnateriais e tecnológicos
disponibilizados, o nivel de qualidade ezigitlo e as condições do local de prestação do serviço;
PRODUTOS OU RESULTADOS: bens materiais e imateriais, quantitativamente delitnitados, a serem
produzidos na ettecução do serviço contratado;
TERMO DE REFERÊNCIA: documento que devera conter os elementos tecnicos capazes de propiciar a
avaliação do custo, pela Administração, com a contratação e os elementos tecnicos necessarios e suficientes, com
nivel de precisão adequado, para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a ei-:ecução e a fi¬ alírração
contratual;
PRO-LABORE: equivalente salarial a ser pago aos cooperados, pela cooperativa e/outro órgão con i tado, em
contraparticla pelos serviços prestados;
REAJUSTE: forma de manutenção do equilibrio económico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para
serviços continuados sem dedicação ezclusiva da :não de obra, por meio da aplicação da variação de indices
setoriais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data vi.ncul.ada ã apresentação das propostas,
para os cttstos tlecorrentes do mercado;
REMUNERAÇÃO: sotna do salario base percebido pelo profissional, em contrapartida pelos Sewíçüfi
pr-assados, com os adicionais cabíveis, tais corno hora eittra, adicional de itlsaltlbridade, adicional dc-
periculosidade, adicional d.e tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se fizerem necessarios;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilibrio económico-.lfinanceiro do contrato que deve ser Utiliflsdfl-1
para serviços continuados com dedicação ezclusiva da mão de obra, por meio da analise da variação dos custos
ctintraruais, devendo estar prevista no it1str1.1.1'nertto convocatório com data vinculada ã apreserttação das
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vincttlada ao acordo DU 'Êl EUHVCHÇÍ-Ú ¬'¬1üI*¬'fI-IVH HE*
qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de olarai
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RÚTINA DE EXECLÇÃD DE SERVIÇOS: detalhamento das tarefas que deverão ser eirecuradas ern
determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificaçoes, duração e frequencia;
SALÁRIO: valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente n.a ez-recução contratual, não
podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei. Quando da
ineitistoncia destes, o valor porlerã ser aquele praticado no me.rcado ou apurado em publicaçoes ou pesquisas
setoriais para a categoria profissional correspondente;
SERVIÇOS CDNTINUADÚS: serviços cuja interrupção possa compromete.r a continuidade das atividades da
Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercicio financeiro e
continuarnenre;
saavrços oo1siTr1srriA_oos com Demolição eotcLUs*1va oe MÃO oe oatutz ssa squares em
que, via de regra, os empregados da contraracla são alocados para trabalhar continuamente nas dependências do
orgão ou entitlatle;
setrvrços coNT1r~rua.oos sem oEorcaçÃo Earctusrva. DE Mito DE oaaaz sas zzzlrrsl..-za as
que, via de regra, não hã alocação continua de empregados da contratada nas clepe.ndenc.ias do orgão ou entidade,
nem dedicação eirelusivag,
TRIBUTOS: são os valores referentes ao recolhimento de impostos e contribuiçoes incidentes sobre o
faturamento, conforme estabelecido pela legislação vigente;
UNIDADE DE MEDIDA: parãmetro de medição adotado pela Acln-tinistração para possibilitar a quantificação
dos serviços e a aferição dos resultados.
PMMN: Prefei'o.1ra Municipal de MÚRADA NÚVA;
SESA: Secretaria de Saúde;
D.Ú.M.: Diario Oficial dos Municípios.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERID DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Cl presente termo de referencia ri oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Rer¡uis.irante,
conform.e especificação dos lotes abauro discriminado.

Deverá ser adorada. a modalidade liciraroria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LUTE, tudo com fundamento da Lei Federal ri" 10.520, de 17/07/2002
_. Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/(lo/1993 e alteraçoes posteriores
~~ Lei de Licitaçoes, da Lei n° 8.078, de 11/U9/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ni* 6.204/U7,
Lei Complementar nf* 123 de 14 de deaembro de E0015, Lei Complementar ri” 147 de U7 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155 / 21316, de E7 de outubro de 2016, Decreto Federal n” 10.02-<I-, de 20 de serernbro de 2019,
.I_.ei Mtrnicipal n° 1991 de 28 de abril de 2021, Lei Federal 12.440 de U7 de julho de 21111 que altera o titulo VII-A
da Consolirlação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. M

JUSTIFICATIVA
A contratação do serviço de mão de obra de motorista É de fundamental importãncia., tendo em vista a crescente
necessidade apos a ttclrrisição de 14 novos veiculos para frota do transporte escolar e possibilidades de adquirir
outros novos 10 (dee) veiculos no corrente ano, tendo ein vista processos de novas aquisições iã em andamento.

Cabe ressaltar t1_ue, com a essa nova dernanda faa-se necessario a terceirização da prestação do referido serviço,
que não temos o rluanrirativo necessarios de profissionais no quadro efetivo, e assim podermos gerar processos
que visem ã economicirlade na ã.rea de recursos humanos, e consequenternenre a busca de urna gestão
adrninistrativa mais eficiente e eficaz para a Instituição da rede municipal de ensino do rnunicípio de Morada
l"~lova.

na Jusrrvicitrrva na Não PARTICIPAÇÃD De eivrvrrasa rstt voaram na corasoaero
A Prefeitura Municipal de Morada 1?~lova/CE, por meio deste, apresentar justificativa acerca da não participação
de Empresas em regime de Consorcio no presente procedirnento licirarorio.
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Rt'lat'_ivamente, no que concerne aos Cot1sot.'t1i.os, o l\/ltlrticipio de Morada Nova inforrna qtie a conveniência da
admitir a participação dos mesmos em procedimento lieiratorio É decisão merarnente diserieionaria da
Administração, conforme artigo 33 da Lei n° 8.666/93.
Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime de consorcio,
tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne ãs obrigações
trabalhistas e previdenciárias, e isto traria riscos para a contratação, porque tal empresa podera, de repente, ter os
seus valores firianceiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de dividas, corn graves repercussões
para o cumprimento do contrato celebrado com o Municipio.

1.Demais disso, um outro aspecto relevante na vedação de participação de empresas em regime de consorcio e
quanto ã eirperrise técnica, na comprovação de eirecução de serviços semelhantes aos de maior relevância. A
comprovação da qtralificação tocnica tem como finalidade gerar para a Adn¬tit1istI.'açfio a pr'eat1oção de que a
licitante jã ei-:ecutou corn sucesso objeto similar, tendo condições para assim faso-lo novamente. Essa presunção
se forma com base na ei-tperiõncia obtida pela licitante com o exercicio dessas atividades preréritas.

Corn efeito, a tltrrtlificação tecnica de deterrn.i.nada empresa não o algo que possa ser e1¬nprestaClo para outra
pessoa juridica, jtrstarnentc por haver nela urn caráter r`rrrfrr'i'rr }vei'.rrrrare, e como tal, resta claro que pertencer ao
consorcio não legitima a equivalência entre a ei-rperiëncia dessas ernpresas. .lltssito sendo, pcrrrtiitir que urna
empresa, utiliae a ei-:perrise de outra para adjudiear para si o objeto da presente licitação não É rairoãvel, visto que
embora pertencentes ao consorcio, e certo que estas empresas não atuaram de forma conjunta na obtenção
desses atestados.
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DOS UNIFORMES
1 - O fardamento a ser fornecido pela CONTRATADA a seu.s empregados deverá ser condizente corn a
atividade a ser clesempenhada na CONTRATANTE, compreenrlendo peças para todas as estações clitnãticas do
ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
`l.l - C3 far'tlart¬1ento deverá compreender as seguintes peças do vestuário: CAMISA, _jALECCJ5, JAQUETAS
(com IÍaL-tas reflesivas) ou CDLETES; CALÇAS ou SALAS;
1.2 - (_) fornecimento do fardamento deverii ser efetivado da seguinte forma:
a) O2 (dois) conjuntos completos ao ernpregado no inicio da eirecução do contrato, devendo ser substituido U1
(um) conjunto completo do fardamento a cada 06 (seis) rncses, independente do estado em que se encontrem, ou
a qualquer epoca, no prazo tnãt-tirno de IIS (quarenta e oito) horas, apos comunicação escrita da
CONTRA"I*AN'I*E, sempre. que não atendam as condições niinirnas de apresentação;
b) No caso de empregada gestante, o fardamento deverá ser apropriado para a situação, substituindo-o sempre
que es tiver inadequado ao Liso.
2 ~ O conjunto prirneiro do fardamento deverá ser entregue antes do inicio dos serviços.
3 -- Todos os unifotrnes deverão ser entregues para aprovação pela (ÍK.'JNTIL'ä'l`.AN'l"E, no praao de D2 (dois) dias
úteis, apos a assinatura do contrato. Caso seja motivadarnente recusado, a CON'I"RA'I`ADA terá o praao de até 05
(cinco) dias úteis, para proceder ir devida adequação.
4 - Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações do uniforme, quanto ao tecido, ã cor e ao modelo,
desde que não afetam a padronização exigida neste Termo.
.5 - Õ forneci.rneI1to dos 'uniformes deverá. ser sernpre efetuado, na presença do Ci-iestor do Contrato.
6 - O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho.
7 - A CONTli'.A"I`ADA rccolherã o uniforme usado, quando da entrega dos novos ou do termino da vigÊmc.ia
contratual. @

DDS EQUII-*A.MEN'1`OS DE PRDTEÇAO INDIVIDUAL -
1 -Para a perfeita ei-:ecução dos serviços, a CCJIHITRATADA deverá disponibilizar para cada empregado, sem
nenhum õnus para este, sempre que necessário, em quantidade suficiente, os EPI”s, alem de instrui--lo, treiná-lo e
incentivá-lo quanto ao uso adequado, fiscalizar o uso e repor imediatamente o equipamento que estiver
danificado. 1.1 - Os EI-*Ps devem se.I: de acordo com a quanr.idade e qualidade previstas na NR. 6 e NR 18,
legislação apl.icá.vel a cada categoria profissional, bem como todos aqueles czcigiveis por força de
convenção/ acordo/dissídio coletivo.

t~toI=r1viAs DE snouaarvça E SAÚDE No TRAEaI..Ho
1 - Para a prestação dos serviços objeto do contrato constitui-se em requisito básico, sob os aspectos de
Segurança C Saúde no Trabalho, o respeito as seguintes normas:
1.1 ~- .A CCINTR./'ITADA deverá elaborar e i_mplemenrar Programa de T*revenção de Riscos Ambientais (PPRA),
corn o objetivo de preservar a saúde e a integridade dos seus trabalhadores, através da antecipação,
reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocornãncia de riscos ambientais existentes ou que venham a
estistir no ambiente de trabalho, ein conformidade com a NR 9 do MTE.
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1.2 - A CCIN'l`R_ATADA devera elaborar e irnplernentar Progi'aIna de Controle Médico de Saúde Clcupacional
(PCMSO), com o objetivo de promover e preservar a saúde de seus trabalhadores, em conformidade com a NR 7
do I\/ITE..
1.3 - A CC.lN`l"RATADI\ devera providenciar e apresentar, as suas expensas, os Laudos ToCn.i.eos das Condiçoes
Ambientais de Trabalho (LTCAT) elaborados por profissionais habilitados, docurnentando a presença de agentes
nocivos nos locais de prestação dos serviços e atestando a existencia de situações de periculosidade e de
insalubridade para os empregados eventualmente expostos a esses ambientes que justifiquem o pagamento dos
respectivos adicionais.
1.4 - A CCINTRATAIDA deverá fornecer aos seus profissionais e funcionarios todos os equipamentos de
proteção individual eitigidos pela NR 6 ~- Eqtriparnentos de 'Proteção Indivitlual (EPIs) do MTE, na sua versão
mais atualiaada, de conformidade corn a nat-ure.z.a dos serviços em execução.
1.4.1 - A COI\I'I`R.A'I'ADA devera garantir a instrução e o treinamento apropriados dos seus profissionais e
funcionários sobre o uso e as limitações tios EPIs, assim como providenciar a sua guarda, conservação e
higienização adequadas.
1.4.2 - A C{)N*`l"1Ui"l`ADA devera exigir dos seus profissionais e funcioná.rios o respeito as regras de segurança o
uso adequado dos EPIs por parte deles, tomando as medida.s cabíveis quando desobedecidas as suas regras de
Lltiliaação, inclusive corn o afastamento e substituição do ernpregaclo infrator.
1.5 - A CC1N'l"ILATADA deverá rnanrer organizados, l.impos e em bom estado de higiene e conservação, as
instalações e áreas de sua utilização c os locais de trabalho como um todo, especialmente as vias de circulação,
passagens, .rampas e escadarias, realizando lirnpeza periodica, coletando e removendo regularmente as sobras de
rnareriais, entulhos e detritos em geral.
1.6 - A CCINTRATADA não poderá realizar, nos locais de prestação dos serviços, processos industriais que
empreguem produtos, produaarn ou desprendam resírluos corrosivos ou toaicos solidos, líquidos, pulverulenros
ou gasosos, nem que provoquem ruídos em niveis acima dos permitidos pela legislação vigente, exceto aqueles
considerados imprescindíveis a execução dos serviços e realizados mediante aprovação do Gestor do Contrato,
segundo procedimentos normatizados ou regulamentados e em áreas de trabalho onde se providencie o devido
tratamento e isolamento fisico, químico, biologico ou acústico, confornrc carla caso especifico.
1.7 - A CONTRATADA devera manter nos locais de prestação dos serviços medicamentos basicos e pessoal
orientado para os prirneiros socorros nos acidentes que ocorram durante e em decorrência da execução dos
ttrrbalbos, nos termos da legislação vigente.
1.7.1 - Caberá. ã CCJNTRATADA comunicar ao Gestor do Contrato e, nos casos de acidentes fatais, ã autoridade
cornperente, da maneira mais rIera.Ihada possível e por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a
execução dos serviços.
1.8 - A CC)N"l"Ii.A'I`ADA devera também observar as Normas de Segurança e de Saúde no Trabalho estabelecidas
em outros dispositivos legais federais, estaduais e municipais pertinentes, e não constantes deste Termo de
`R.efer-ãncia, responsabilizando-se por eventuais processos, ações ou reclamações rnovidas por pessoas fisicas ou
jurídicas em decorrência do descumprimento de obrigações e recornendações constanre se conjunto de
I1CIJ.`l'1'I RS.

DO PREPOSTD
1 - A CCINTfi_A'I`ADA devera indicar formalmente, inclusive corn o fornecimento de rodas as informações
necessarias, I*R..lÊ*1PCIS'I`C) para funcionar como elo entre a empre.sa e a CtÍ)l\lTR_A'1"ANTE, duta.nte todo o
l¬Iorário de execução dos serviços ora contratados, enuegando ã CCINTRATANTE o termo de nomeação de
preposto devidamente preenchiclo.
2 - Caso a CCIN'l`R_A'l`ADA decida efetuar a substituição do preposto indicado, devera notificar a decisão formal
e previamente ã CClN'I`Ii_A'1`ANTI`:`., em prazo não inferior a 15 (quinze) dias, salvo em casos excepe.ionais, bem
Corno comprovar a devida qualificação do substituto.
3 - Não sera admitido, sob nenhuma hipotese, o acúmulo da função de preposto por um dos profissionais
alocados nas dependencias da CEÍ3N"l`RATANT`E, ou mesmo por um preposto que ama em outra contratação. Ê
necessario que a CDNTRATA.DA mantenha F1i.EPCISTI.ÍJ EÍ›ÇCl.I_lSl`VCJ para o atencfunenro imediato das
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solicitações com a responsabilidade pelo pleno gerenciarnento e execução dos serviços, pela distribuição das
tarefas entre as equipes, devendo este desempenhar as seguintes fllnçt-des:
3.1 - Viabilizar, eaigir e fiscalizar o born desempenho dos serviços contratados;
3.2 - Especiflcair e apresentar ao responsavel indicado pela Administração Pública as escalas de serviços de cada
empregado, observadas as disposições insertas neste documento;
3.3 - tÍ`.obrar e comprovar a assiduidade e pontualidade dos empregados, cientiticando previamente ao
tesponsãvel qualquer alteração de horsirio;
3.4 - Manter, no local de eaecução dos serviços, todos os equipamentos e materiais necessarios ao bom
desempenho das atividades, bem como solicitar e fornecer os et1uiparnentos c fardamcntos cuja responsabilidade
seja da CCJl*J'l`Rƒ\'l`ADA;
3.5 -z Providenciar, junto ir CONTRATADA, a substituição, no prazo de U3 (tres) horas, de t]uaisc1uer dos
empregados, em casos de ausencia ao serviço, mantendo a efetiva continuidade da prestação;
5.6 - l-*rovidenciar a correção de falhas registradas pelo responsável do C.ÚlÍ`§l"l`RA'l"AN'i"E;
3.? - Responsabilizar-se pela guarda e distribuição de equiparnentos e ferramentas utilizadas pelos seus
subordinados, procedendo ã conferencia de seu armazenamento em local adequado;
3.8 - Analisar periodicamente a qualidade e o estado de conservação dos materiais e equipamentos colocados ã
disposição da CONTR..r\.Tr\NTlÊi., inclusive propondo a devida substituição junto ã (Í.CÍ)NTR.AT.r\IÍJ.A;
3.9 - Propor a. implantação de modificações estrategi.cas na esecução, em face da. efetividade na prestação dos
serviços;
3.10 - Adotar as providencias necessarias e suficientes a regular prestação dos serviços;
3.11 - Apresentar e exigir de seus empregados n curnprirnenro de todas as normas internas de segurança ou
comportamentais eventualmente eaistentes;
3.12 - Realizar a administração direta dos profissionais postos ã disposição da CC)N'1`1?.A'i¬f\_l\I'1¬E. pma Etna de
prestação dos serviços em questão;
.Ê5.`l3 - Realizar tetmioes bin'1estra.is de orientação dos empregados;
3.14 - Instituir, cobrar e controlar o sistema ou meio de controle de Frequência dos empregados nos respectivos
locais de trabalho, nos terrnos tirados neste Termo de Referencia;
3.15 - Reunir e fornecer toda e f.]1.1alt]uc1' documentação necessaria e suficiente ã garantia da comprovação do
cu.t.'nprimento de todas as obrigações contrar|.1ais, ã medida da solicitação da Fiscaliisação;
3.16 - Realizar outras atribuições ine1'entes ã função de preposto, tendo em vista a eficiãncia e efetividade na
prestação dos serviços ora contratados;
4 -¬ As atribuições do Preposto não 1'ep|.'esen.tam cargo, mas simples função administrativa da empresa, de maneira
que o custo de tal profissional devera ser considerado como “despesas operacionais/administrativas”.
5 -« Ern cumprimento ao disposto no artigo 4° da Resolução Cl*-l_] nf' 156/21112, a contratada deverã comprovar
que o preposto indicado não incide em nenhuma das vedações constantes dos artigos 1° e 2° da sobredita norma.
ti - A CC31`\iTRr\Tƒ\.l'3A instruirã o seu preposto quru-tro ã necessidade de acatar as orientações cl Gestor/Fiscal
do Contrato, inclusive, quanto ao ctttriprimettto das l\lormas internas e de Segurança e Medicina ¬rabalbo.
7 - CJ preposto terã a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao . onsãvel. pelo
acompanharnento e fiscaliítação dos serviços da Ptdnlulistração e tomar as providências pertinentes para que
sejam corrigidas todas as falhas detectadas.

REFERENCIAL DÚS PREÇÚS
'l-Os preços de refereticia foram estimados nas leis municipais, ane:-radas aos autos deste processo.

na ADJUDICAÇÃD E na Hotaotooação
1, A adjudicação dar-se~ã pela Pregoeira qtlando não ocottet i.t1teI'posição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrãrio, a adjudicação ficatã eitclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
E. A homologação dar-se-ã eaclusivarnente pela autoridade competente.
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3. CJ sistema gerará ata circunstanciada, na rjual estarão registrados todos os aros do procedimento e as
ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razões de interesse públi.co decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante Fundamentação por escrito.

na assnvatuaa, na vtot-ttvcta E na oaaaixirta no cosiraaro
1- Cl Municipio de MÓlUtlÍ)f\. NOVA, com a intetveniõncia da SECRETARTA liEQl_llSlTAl\lTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máaimo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vea, cjuando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efe.itos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Fregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de rnelbor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de cjttalilicação e classilicação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do p.razo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deiaar de
entregar a documentação eidgida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
ez-recução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, flcará impedido de licitar e conuratar com o Municipio de MCJFLADA
NÚVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ato 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais corninações legais.
5- O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua. assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo com o
art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.ot'.io/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, eaceto no tocante ao seu objeto.
6. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
7. Toda prorrogação de contratos serã precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da. Adminisuação l.°ública, visando a assegurar a manutenção da
contratação mais vantajosa para a .Adm`trtistração, em relação ã realização de uma nova licitação.
S. Õ contrato não poderá ser prorrogado quando:
8.1. A Con tratada esteja suspensa de licitar e itnpeclida de contratar com a Administração, nos termos do artigo
87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de E193, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
9. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas condições de
liabilitação e qualificação ezdg-idas na licitação; @
10. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do cont.rato, dos custos lisos ou variáveis não
renováveis que já tenharn sido pagos ou amortizaclos no primeiro ano de vigência da contratação;
11. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
12. CJ adjudicatário prestará garantia de eaecução do contrato, nos moldes do art. 5o da Lei n° 8.666, de 1993,
com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias apos o término da vigência contratual, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
13. No prazo másimo de 10 (dee) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério do contratante, contados
da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou titulos da divida pública, seguro-garantia ou frança bancária.
13.1. A inobservância do prazo Furado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07"/.i
(sete centésimos por cento] do valor total do contrato por dia de atraso, ate o má:-amo de 2% (dois por cento).
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13.2. C) atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos l e ll do art. 73 da
Lei n. 8.6615 de 1993.
13.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escol.l¬iirla, deverá abranger um periodo de 90 dias
apos o torrnino da. vi.gência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN Éiië1G.lši$/Ml? 11° 5/2017.
14. A garantia assegtuará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
14.1. l-*rejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
15. Prejuízos diretos causados á Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
16. Multas moi-atorias e punitivas aplicadas pela Adn¬iinistração á contratada; e
17. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o F*GTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.
18. A modalidade seguro-garantia somente será aceita. se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a maioria.
19. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica: (C/C - 2785-5;
AG.: 0863-.}{, 13At¬lCt`J DO BRASIL), com correção monetária.
20. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liqttidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econornicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
21. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
beneficios do artigo 327 do Codigo Civil.
22. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ã
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
23. de o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) d.ias úteis, contados da data em que for
notificada.
24. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
25. Será considerada extinta a garantia:
25.1. Com a devolução da apolice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importãncias depositadas
em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
25.2. No prazo de 90 (noventa) dias apos o tr':rmino da vigência do connato, caso a Administração não
cornunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comuriicação, conforme
estabelecido na alinea "h2" do irem 3.1 do Anexo VII-F da 'IN Sl.-i.GliS/MP n. 05/2012.
26. CJ garantidor não á parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo
de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções ã contratada.
2'/. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma previ no Termo
contratual. ü
28. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas
rescisorias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra ato o fim do segundo mês apos o
encerramento da vigência conuatual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FCÍJTS, conforme estabelecido no art. 8°, Vl do
'Decreto n" 9.507, de 201.3, observada a legislação que rege a matoria.
28.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realoeados
erri outra atividade de prestação de serviços, se|¬n que ocorra a interrupção do contrato de traballio.
29. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá
utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da
não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisorias ou (2) da 1-ealocação dos trabalhadores em
outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alinea "j do item 3-1 do Anexo Vil-F da Il*-¬l SEGES/MF'
n. 5/2131?.
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DAS SUBCÚNTRATAÇÕES DO CDNTRATÚ
1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante a
Contratante-
2 - As subcontratações porventura realizadas serão integ-ralrnente custcadas pel.a Contratada.
3- A Proponente vencedora. da licitação, pode.rá subcontratar os serviços, objeto deste certame, atá o limite de
2Ú“.«"s (vinte. por cento), com a anuência previa da Gestora do Contrato, e etn pleno cumprimento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações;
4 - Não poderá ser subcontrarada empresa que tcnlta pa.rt.icipado do processo licitatõrio e que tenlta sido
ctítnsiderada lnabi.lit'ada..
5 -A Contratada deverá solicitar formalmente it Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os quais
a mesma podera anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no edital.
6 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de Morada
lfllova, atraves do responsável por cada contrato, que exigirá contrato ftrmado entre a empresa vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
l1Ml\/IN.
6.1- Da solicitação prevista. no item acirna, constará exprcssarnente que a empresa contratada á a única
responsável por todos os serviços executados pela. Subcontratada, pelo faturamento etn seu exclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7¬ O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã PMMN, que podera objetar
relativame.nte as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
B- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTIMXTADA ti a tinica responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9 - Ern bipõtesc nenhuma haverá .relacionamento contratual ou legal da COI\l'l¬RATAl*~lTld com os
subcontratados.
10- A COl\lTl`l.A`1`Al“-lTE reserva»sc o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
acl.ntir1is1;rativas.

na F1sc.at.IzaçÃo, o1ss'1¬Ãc› E nas a1..'1¬EttaçÓ1-ss no CONTRATU
l. O acompanltarnento e a fiscal.ização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e eqttipantetttos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajttste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1995.
2. As ativiclades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem objetivo
aferir o cumprimento dos rcsultarlos previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a
regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e -trabalhistas, bem como prestar apoio ã instrução processual
e o enca.minl1amento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedirnentos
relativos a repactuação, alteração, reequilibrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção
do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de
problemas relativos ao objeto.
3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do con trato, podendo ser
auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usttário, de acordo com as seguintes
disposições:
I- Gestão da Execução do Contrato: á a coordenação das atividades relacionadas á fiscalização tácnica,
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios ã instrução processual e ao
encamirtltarnento da tlocurnentação pertinente ao setor de contratfas para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequ.ilibrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção do contrato, dentre outros;
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fl- Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão
compativeis com os indicadores de niveis min.i.mos de desempenlao estipulados no ato convocatorio, para efeito
Ele pagamento Conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usttáriog
ill. l'fisCa.l.iza.ção Administrativa: É o acompanhamertto dos aspectos administrativos da execução dos serviços,
quanto as obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ãs providencias tempestiva.s nos
casos de inadimplemento;
IV. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do cont.rato nos aspectos técnicos ou
administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantetuente em setores distintos ou em
unidades desconcentradas de um mesmo orgão ou entidade; c
V. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação
junto ao usuário, com o objetivo de aferir os .resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os
procedimentos util.iaados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos
aspectos qualitativos do objeto.
4. Quando a contratação exigir fiscalização setoria.l, o orgão ou entidade deverá designar representantes nesses
locais para atuarem Corno fiscais setoriais.
5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de fortna preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou úttico servidor, desde que,
no exercic.io dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas ã Ci-estão do Contrato.
ú. A fiscalização adtt1in.istt'ativa poderá ser efetivada corn base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impa.ctem o contrato como um rodo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento
de alguma vantagem a um deterrninado empregado.
7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalitistas e sociais eitigit:-se-ã, dentre outras, as seguintes
comprovações (os documentos poderão ser originais ou copia.s autenticadas por eartorio competente ou por
servidor da Adrrtittistração), no caso de. empresas regidas pela fiottsolidação das Leis do Trabalho (CLT):
a. no primeiro mos da prestação dos serviços, a CÚNTRATADA dever:-i apresentar a seguinte documentação:
I. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas l'i`ís.icas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
II. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTl.iS] dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, clevitlarnente assinada pela CONTRATADA; e
Ill. exames modicos adtnissiortais dos empregados da CUHTIIATADA que prestarão os serviços.
b. entrega até o dia 30 (trinta) do mes seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização
do contrato dos seguintes docutnentos, quando não for possivel a verificação da regularidade:
I. Certidão Negativa de Débitos relativos a Croditos Tributários Federais e ã Divida Ativa da União ÇCND);
ll. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e l\×It1nic.ipa.l. d domicilio ou
sede do contratado;
Ill. Certidão de Regularidade do F*`GTfi (CRl7*'); e
IV. Certidão l*~legativa de Débitos Trabal.hisras (Cl*~lDT).
c, entrega, quando solicitado pela CC:lNTRATAN'I'E, de qttaisquer dos seguintes documentos:
I. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critorio da (iC)l`-l'TRJ*1'l`A_l*l'l¬E,
II, eopía da frjill1a de paga_mento ana_lit_ica Cle qualquer més da prestação dos serviços, em que conste como
tomador CÚNTRATANTIÊ;
Ill. copia des-. ‹;.;n¬tttac.11eqt1cs dos empregados relativos a qualquer més da prestação dos serviços ou, ainda,
qttanclo necessário, copia de recibos de depositos I3a1'1E1i1'lo5;
IV. comprovantes de entrega de benefícios supl.ementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que
eatjvgjf tjtlzttigatzla pt): força de lei E111 CIE Coflveflçãtü Dtl Aeütclü Coletivo CIE TIalTlfl.I.l'1ü, relativos a qualquer ITIÊS Cla.

prestação dos serviços e de qualquer empregado; c
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V. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por l.ei ou
pelo cont.rato.
d. entrega de copia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, apos o
último més de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
I. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;
Il. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes ás rcscisões contratuais;
Ill. extratos dos depositos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
IV. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
8. A CC`.ll'×'l'I"lMTAl~ITE.`. deverá analisar a documentação solicitada na alinea "d" acima no prazo de 30 (trinta)
dias apos o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justilicadamente.
9. No caso de sociedades diversas, tais como as Úrganizações Sociais, será exigida a comprovação de
arendi.mento a eventuais obrigações decorrentes da. legislação que rege as respectivas organizações.
10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no edital de
convocação.
ll. lim caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores
do contrato deverão oficiar it Receita Federal do Brasil (RFB).
12. Ena caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do
contrato deverão oficiar ao Mittistério do Trabalho.
13. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela
C.DlHlTRA"l`AD.A poderá dar ensejo ã. rescisão contratual, sem prejuizo das demais sanções.
14. A (Í.C)I¬lTF.A'l`AT'~lTl.i`. poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condiç.ões de habilitação, sob pena de rescisão contrarttal, quando não identificar má›-fé ou a
incapacidade de correção.
I5. Alérn das disposições acima citadas, a. fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:
15.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):
a. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sob.re todos os
empregados tercei.rizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome cornpleto, número de inscrição
no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, beneficios recebidos, sua especificação e quantidade
(vale transporte, auxilio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorréncias e horas extras
traballiaflas;
b. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a tirn de que se possa verificar se as
in formações nelas inseridas coincidem corn as informações fornecidas pela CCJl”~lT'R.AT'ADA e pelo empregado;
c. C3 número de terceirizados por função deve coincidir cont o previsto no contrato administrativo;
d. CJ salário não pode ser inferior ao previsto no contrato adm.in.istrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho
da Categoria (CC'l');
e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CD.l`~i'I`RATADA; @«
f. Será verificada a existencia de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a
empresa a fornecer determinados .Eiqttipatuentos de Proteção lndividua.l (EPI).
g. No primeiro més da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
l. relação dos en¬tpregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPP), e indicação dos .responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
II. CTPS dos etnprcgados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinadas pela contratada;
lll. exames médicos admissionais dos empregados da contratarla que prestarão os serviços; e
IV. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
deco.rt'entes do contrato.
l5.2. Fiscalização diária:
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a. Devem ser evitadas ordens diretas da COl'~J”I`lUtT.r”rI*l'l*E dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços
devem ser dirigidas ao preposto da empresa. .Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas
aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação
de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta. é exclusiva da COl\lTRATAD.A..
c. Devem ser conferidos, por arnosttagem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando
serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
lo. Cabe, ainda, á fiscalização do contrato, verificar se a COl\lT`fi..ATADƒ\ observa a legislação rela.tiva ã
concessão de férias e licenças aos emprcgatlos, respeita a est.abilidade provisoria de seus empregados e observa a
data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.
16.1. O gestor deverá ve.riticar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto ã
necessidade de solicitação da contratada.
17. A CONTIÂATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do li'G'l'5 e
que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.
17.1. Ao linal de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos ava.liados.
18. A COl*~lTliLA'I`AI3A deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela COl\l'l`RATAl'~Ãl'l`E
quai.squer dos seguintes documentos:
a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da COI*~l'l"Rt).TAl*~llTE;
b. copia da .folha de pagamento analítica de qualquer més da prestação dos serviços, em que conste corno
tomador' a CClN"'l'li.ATr\.N'l'E;
c. copia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer més da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, copia de recibos de depositos bancários; e
d. cornp.rovantes de entrega de beneficios suplementares (vaIe~transporte, vale alimentação, entre outros), a que
estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer més
da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
19. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer it COl”~l'I`RATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
EU. O fiscal téc.n.ico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
21. Elm hipotese algut¬na, será admitido que a propria COl*~il"l`P._ATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.
22. A COI*~lTR.ATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
23. Na hipotese de comportamento continuo de tleseonformidade da prestação do serviço et- relação ir
qualirlade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleráveis previstos no: `cadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções ã. COl'~lTR.A'fADA de aco.rclo com as r as previstas
no ato convocatorio.
24. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
25. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanlramento e controle da
execução dos serviços e do contrato.
26. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no
Termo de Referéncia.
27- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve sub dimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá eornurricar -.i autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual á produtividade efetivamente realizada, re.speitando-se os lirnites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1” do art. ú5 da Lei n° 8.666, de 1993.
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23. .H-\ conformidade do material a ser utilizado na ei-:ecuçiio dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CQl'*il'l'R.A'l'ADA que contenha sua relaçáo detalhada, de acordo com o estabeledclo no Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações tecnicas, tais corno: marca,
qualidade e forma de uso.
29. O representante da C(ÍJl\l*`l'RA"l"Al¬~l'I`E deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprirnento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2” do
art. 67 da Lei n” 3.666, de 1993.
30. O descun'iprin'iento total ou parcial das obrigações e responsabilidades asst1n1idas pela CONTRATADA,
incluindo o descurnprirnento das obrigações trabalhistas, náo recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias ou para com o FGTE-`› ou a náo manutençao das condições dc. habilitação, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatõrio e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CÚNTRÂTANTE, conforme disposto nos arts. 77 e SU da Lei
n" 8.6156, de 1993.
31. Caso náo seja apresentada a documentaçáo comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para corn o FGTS, a CC>l\l'l`RA'l`Al*~lT'E. c.omunicará o fato á CONTRATADA e reterá o
pagamento da fatura rnensal, em valor proporcional ao i.nadirnplem.cnto, até que a situação seja regulari:-'..ada.
3'1.'1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a
CON'l`TiLATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da eitecuçáo dos serviços objeto do contrato.
31.2. Cl sindicato representante da categoria do trabalhador deverá se.r notificado pela CC)I'~l'l"R.ATANTE para
acornpartbat' o pagamento das verbas mencionadas.
31.3. Tais pagamentos nao configuram vinculo empregaticio ou itnplicatn a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.
32. O contrato sõ será. considerado integralmente cumprido apõs a comprovação, pela COlf\lTR.ATADA, do
pagamento de. todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias c para com o FGTS referentes á rnáo de
obra alocada em sua eitecuçáo, inclusive quanto as verbas rescisõrias.
33. A fiscalização de que trata este topico não exclui nem reduz a responsabilidade da CUNTRATAIÊ'/K,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios
redibitõrios, ou ernprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, náo implica
corresponsabilidarle da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70
da Lei n° 8.666, de 1993.
34. A fiscalização náo e:-:elui nem reduz a responsalailiclade da CCi1l\lT'R.ftT.ADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer i.rregula.tidade, ainda que resultante de irnperfeições tecnicas, vícios redibitõrios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrettcia desta, náo implica corresponsabilidade da
CON'l'R_ATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conforrnidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de
1993.

DO REAJUSTAMENTU DE PREÇOS EM SEN'IÍ'IDÚ AMPLO (REPACTUAÇÃÚ) @/
1. Visando á arlequaçáo aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CC)I'~€lTRATADA e
observado o interregno minimo de U1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor
consignado no Termo de Contrato será repacmado, competindo á COI*ITlÍ¬“..ATAi3.A justificar e comprovar a
variaçáo dos custos, apresentando rnernõria de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação
da CCÍ3l\šl'1"RA*`l"Al¬~l'l¬E., na forma es ta tuida no Decreto n” 9.5D'?, de 2018, e nas disposições aplicáveis da
Instrução bloi'n1ativa SEGES/MP nf' 5, de 2017.
2. A repacuiaçáo poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao principio da
anualidade do reajtlstarnento dos preços da contratação, podendo ser realirsada em momentos distintos para
discutir a variaçi-io de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais Eü1T1ü U5 ¢`|.ISl`E1E
decorrentes da mao de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários a esccttcão do serviço.
5. Cl interregno minimo de Ú] (um) ano para a prirncira rcpacttiaçáo será contado:
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3.1. Para os custos relativos á mão de obra, vinculados á data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos
financeiros do acorclo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente á epoca da apresentação da proposta,
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
3.2.. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou
realiaado por determinação legal ou normativa;
3.3. Para os demais custos, sujeitos á variaç.ão de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra):
a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
4. Nas repactuações subsequentes á primeira, o interregno de [11 (um) ano será computado da última repacmação
correspondente á mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que
iniciados seus. efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
5. CJ praao para a CC)l*~lTRATADr\ solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação cont.ratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fe-:ar os novos custos de mão de obra da
categoria proñssional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigencia do contrato, caso não
haja prorrogação.
6. Caso a COi*~lTR_r\Tr\Dr\ não solicite a repactuação ternpestivamente, dentro do praao acima fe-tado, ocorrerá
a preclusão do direito ii repactuação.
7. Nessas condiç.ões, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação so poderá ser pleiteada
apõs o decurso de novo interregno minimo de D1 (um) ano, contado:
7.1. Da vigencia do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, e.m relação aos custos decorrentes de mão de
obra;
7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realiaado por determinação legal ou
normativa, para os insumos discrirninados na planilha de custos e fo.rmação de preços que estejarn diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa),
7.3. Do dia em que se completou D1 (um) ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos
sujeitos á variação de preços do mercado;
8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ã CCll*~lTR¿*t'1`r\l*~lTE ou á CONTRATADA proceder aos
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro á
repactuação, a ser ei-tercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
9. Quando a contratação envolver mais de tinta categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas
das categorias envolvidas na contratação.
ill vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta inicial, e:-tceto
quando se tornarem obrigatõrios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e
Dissídio Coletivo de 'l`rabalho-
11. A CO1'~lTR_ATr\N"`i"E não se vincula as disposições contidas em Acordos, llissídios ou Convençõe Coletivas
que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa c da, de
materia não Ltaltaalhista, de obrigações c direitos que somente se aplicam aos contratos com a A inistração
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatõrios de encargos
sociais ou previdenciários, bem corno de preços para os insumos relacionarlos ao ei-tercício da atividade.
12. Quando a repactuação se .referir aos custos da mão de obra, a Cí.Í)i*~lTR1\"i*ADA eferuará a comprovação da
variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
13. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos á variação dos preços de mercado (insumos não
decorrentes da mão de obra), a CC)1*~l'l`R.A.TAl)A demonstrará o rcspe.ctivo aumento por rneio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do indice de reajustamento indice 1*-lacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, rnediante a aplicação da seguinte formula (art. 5° do Decreto 11.* 'l.lÍ'i54, de 1994):
É F V (l - Iii) / I”, onde:
R F Valor do reajuste procurado;
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V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;
1° = índice inicial - refere-se ao indice de custos ou de preços correspondente á data fe-tada para entrega da
proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
13.1. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a CÍCll'~iíI`R_A'l"Al~l'l"lÍ. pagará ri
CÕl`~ÍTlil.J\Tí\l`.i¿\ a importãneia calculada pela última variação conl'Iec.ida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o indice definitivo; fica a CÚNTFJXTADA obrigada a apresentar memoria de cálculo
referente ao reajustatnento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo.
13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilistado, será adotado, em substimição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
VIEDI.

13.4. Na ausencia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.
14. Os novos valores contratuais decorrentes das repacruações terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
14.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ã repactuação;
14.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão das pro:-tirnas repactuações futuras; ou
14.3. lim data anterior á ocorrência do fato gerador, ertclusivamente quando a repactuação envolver revisão do
custo de mão de obra em que o proprio faro gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a. contagem da anualidade ern repactuaçõcs futuras.
15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos er:-tclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação ã. diferença porventura esistente.
16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo márcimo de sessenta dias, contados a partir
da solicitação e da entrega dos comprovantes dc. variação dos custos.
17. CJ prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a COl\i'l"R_A'I`ADA não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pela CCi)l\lTl{A'l`r\l'~lTE para a comprovação da variação dos custos.
18. r-'ts repactuações serão formalirradas por meio de apostilamento, eitceto quando eoincídirem com a
prorrogação contratual, c.aso em que deverão ser formaliladas por aditamento ao contrato.
19. CI CIfJl\lTR_A'l`ADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a
repactuação, nos termos da alinea If. do irem 3.1 do Anexo VII-Fi da IN SEGES/MP n. 5/2017. Lá

na Forever na execução nos szaviços E na soares na eaeamnrtro
1. Os serviços deverão ser inicializados em ,apos assinatura do contrato.
2. A prestação dos sc.rviços da licitante vencedora estará sujeita ã aceitação plena pelo orgão recebedor.
3. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação poderá designar uma Comissão, cujo
proposito será o acompanhamento da prestação do serviço com as especificações contidas na proposta de preços
da Contratada. Caso a prestação do serviço esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de
preços, a Comissão rejeitará o mesmo.
4. CJ pagamento será efenlaclo pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/ I-iatura.
5. A ern.i.ssão da Nota Fiscal/Fatura será precedirla do recebimento provisorio e definitivo do serviço, nos
seguintes termos:
5.1. No prazo de atê O5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CCll"slTR_A'l`ADA deverá entregar
toda a documentação comprobatoria das obrigações previdenciárias, fisc.ais e trabalhistas previstas na IN
SEGES/MPDG l`*~l“'lJ5/2131?;
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5.2. No prazo de até lü (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o
fiscal técnico devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consonancia corn suas atribuições, e encaminha-lo ao
gestor do contrato.
6. No mesmo prazo, o fiscal administrativo devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consonancia com suas
atribuiç.ões e encaminha-lo ao gestor do contrato.
Y. Em existindo fiscal. setorial, este devera elaborar Re.latõrio Circunstaciado em consonancia com. suas
atribuições, no mesmo prazo.
B. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatorios mencionados acima, o Gestor do
Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:
8.1. Realizar a analise dos reiatõrios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica,
administrat.iva, setorial, e., caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
8.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de tecebirnento definitivo dos serviços prestados, com base nos
rcl.atõr.ios e documentações apresentadas; e,
8.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
Fiscalização.
9. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art.
24 da Lei 8.6645, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até U5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota liiscalfFatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei ni' 8.666, de 1993.
10. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente
acompanhada das comprovaç.ões mencionadas nestas clausulas.
11. Caso se consrate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para
ltabilitação podera ser concedido um prazo para que a Contratada regulariza suas obrigações, quando não se
identificar ma-fa ou a incapacidade de corrigir a situação.
11.1. Não sendo .regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos c.asos em que. identificada
ma¬fe, se não for possivel a realização desses pagamentos pela propria Arlministração, os valores retidos
cautelarmente serão clepositados junto ã justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente
no pagamento de salarios e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS
decorrentes.
12. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancaria para pagamento.
13. Antes de catia pagamento ã contratada, sera realizada consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.
14. Cons ratando-se, a situação tie irregularidade da contratada, sera providenciada sua advertência, por escrito,
para que, no prazo de D5 (cinco) dias, regularize sua. situação ou, no mesmo prazo, apresente sua efesa. O prazo
podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
15. Não havendo reg-ularõração ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deve comunicar aos
õ.tgã.os responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da contratada, bem como
quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios
para garanti.r o recebimento de seus créditos.
IG. Ii'et.'s.ist.'indo a irregularidade, a contratante devera adotar as nicdidas necessarias a rcscisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.
1'?. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regulariza sua situação documental necessaria para efetivação de
pagamentos.
18. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta. relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante, não sera rescindido o
contrato em execução com a contratada inadimplente.
19. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel, nos termos do item
G do Anexo Ki da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber.
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ED. A Contratada regularmente optante pelo Simples l*-lacional, exclusivamente para as atividades de prestação de
serviços previstas no §5°-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrera z retenção tributatia quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de doct1me.nro oficial, de que faz jus
ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do venc.imento e o efetivo adimplemento da parcela, a calculada mediante a aplicação da seguinte fõrmula:
HM' I l x N :t VT-', sendo:
EM' = liincargos morarõrios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
l = Índice de compensação financeira -1 U,Úf1Úl643õ, assim apurado:
1 = (TX)
I = tô/tee )/365
I = Ú,Uüti'iG-fl-38
"l'Í>=.'. = Pe.tcentua.l da taxa anual = 6%
22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquitiação da despesa, o pagamento ficara. pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se~a apõs a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
23. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançõe.s cabíveis, caso se consrate que a Contratada:
23.1. Não prodttziu os resttlrados acordados;
23.2. 'Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade. minima exigida;
24. A Contratante não se responsabilizara por qualquer rlespesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

nas oealoaçoes na CDNTRATANTE
1. Acompanhar e fiscalizar a. execução do Contrato, bem corno atestar, na Nora Fiiscal/Fatura, a efetiva pre.sração
do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato ou outro designado pela autoridade competente;
2. Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais.
3. .Aplicar ã contratada as penalidades regtilamentates e contratuais;
4. Assegurar-se da boa pre.stação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, atraves do lfiiscal do
f_Íont.raro;
5. Autorizar a devolução da garantia a Contratada apõs o encerramento do contrato.
6. Comunicar formalmente ã Contratada, atraves de correspondências ou aditivos contratuais, sempre que
houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente av-ençados;
7. Cumprir as obrigações resultantes da observancia da Lei n° 8.666/93;
8. Documenta: as ocorrências havidas;
9. Efetuar os pagarnentos devidos de acordo corn o estabelecido no contrato; Qà
10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor e.special.mente designado, anotando
em registro prõprio as falhas detectadas, irrdica.ndo dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências
cabíveis;
ll. lixigit o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta;
12. Fiiscalizar os locais de trabalho da mão de obra contratada;
15. Tvlanifestar-se formalmente em todos os atos relativos a execução do Contrato, em especial quanto a
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
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14. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratarla;
15. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preesrabelecidas no contrato;
16. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do orgão para o qual o trabalho seja prestado e
desde que observado o li.mite da legislação trabalhista;
17. Não praticar atos de ingerência na adntinistração da Contratada, tais como:
17.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar¬se somente aos
prepostos ou resportsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuario;
17.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
17.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes ern
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em re.lação ii função especifica para. a qual o
trabalhador foi contratado;
17.4. Considerar' os trabalhadores da Contratada corno cola.boradores eventuais do proprio orgão ou entidade
responsavel pela contratação, espec.ialmenre para efeito de co.ncessão de diarias e passagens.
18. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessarios ã
execuçao do contrato;
20. Proporcionar totla.s as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as
determinações do Contrato e do Termo de Referencia;
21. Responder, por danos ou prejuízos causados ã Contratada em decorr-ência de comprovada ação culposa da
Contratante.
22. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestação de serviços por mão de
obra qualificada;
23. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assumidas pela Contratada, rodas as condições de habilitação e qualificação ex.igidas na licitação.

nas oaaieações na CONTRATADA
1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referimcia e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, alem de fornecer e utilizar os
rnateriais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessarios, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
no Terrno de Referência e em sua proposta;
2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo furado pelo íiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se veriticarem vícios, defeitos ou incorreções resulrante.s da execução ou
dos rnateriais empregados;
3. Manter a execução do serviço nos horarios fixados pela Administração;
4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ã llrrião ou ir entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a .^.dm.inistração em sua
integralidade, ficando a Contratante a.utorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou tlo pagamentos
devidos a Conttatarla, o valor correspondente aos danos sofridos;
5. Utilizar empregados habilitados e com conhecírnenros basicos rios serviços a serem e. ecurados, em
confotftnidade com as normas e deterrrrinaçoes ctn vigor;
ti. Vedar a utilização, na execução dos se.rviços, de empregado que seja familiar de agente ptiblico ocupante de
cargo em corrrissão ou função de confiança no orgão Cont.rarante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de Ê.Úl(.l;
7. Disporribilirzar a Cont.ratanre os empregados devidamente 1.miforn'r`tzados e identificados por meio de cracha,
além de provê-los corn os Equipantentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
8. Zelar pelo bom cornportamento e agilidade no cumprimento dos serviços estabcleci.dos ao profissional
alocado, de responsabilidade da contratada;
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9. lílxercer controle sisrematico sobre. as folhas de frequencia dos empregados, as quais deverão ser submetidas
diariamente ao fiscal do contrato, adota.ndo as providencias necessarias ã imediata substituição dos mesntos, em
caso de ausência;
10. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salario, horario do posto de trabalho,
numeros da carteira de identidade (RC) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), corn indicação dos
responsaveis tecnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
1`l. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsaveis tecnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela cor1Lratada.;
12. Ueclaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas c sociais
decorrentes do contrato;
13. (fls documentos acima me.ncionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincuie it
prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de
prestaçã.o de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado
dispensado, a semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
14. Quando não for possivel a verificação da regularidade, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao
serviço sejam regidos pela CLT devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização tlo contrato, are o dia 30
(trinta) do mes seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa ã Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade pe.ranre a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNIÍJT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
ll\l SEGES/MP n. M2017;
15. Substituir, de imediato, em caso de eventual a.usencia, tais como faltas e licenças, o empregado posto a
serviço da Contratante, clevendo identificar previatnente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
lo. Responsabilizar-se pelo cumpri.menro das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciarias, uiburarias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ã Contratante;
17. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos,
Dissidios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de. participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de materia não trabalhista, de obrigações e d.ireitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
indices obrigatorios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de preços para os insumos relacionados
ao exercício da atividade.
lfi. Efemar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execução contratual mediante deposito na
conta bancaria de titularirlade do trabalhador, em agencia situada na localidade ou região metropolitana em que
ocorrc a prestação dos serviços, de rnodo a possibilitar a conferencia do pagamento por parte da Contratante.
Ern caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada devera apresentar ju.¬ ` cativa, a fun
de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
19. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do conuato, a fazer o desconto nas faturas
e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem corno das
contribuições previdenciarias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, are o momento da regularização, sem prejuizo das sanções cabíveis.
EH. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela propria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de rccollrimento), os
valores retidos catttelarrnente serão depositados junto ã justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salarios e das tlemais verbas trabalhistas, bem corno das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.
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21. Mãe permitir que e empregade designade para trabalhar em um turne preste seus services ne turne
in'tediatat?r1ente subsequente;
22. Atender as selicitacees da Centratante quante :li substituicae des empregades alecades, ne praae Eurade pele
fiscal de centrate, nes cases em que ficar censtatade descumprimente das ebrigacees relativas ii. e:tccu.ci=ie de
service, cenferme descríte ne Terrrte de Referência;
23. lnstruir seus empregades quante ii necessidade de acatar as Nernias Internas da Adrninistracãe;
24. instruir seus empregades a respeite das atividades a serem desempenhadas, alertande~es a nãe ea-rccurar
atividades niie abrangidas pele centrate, devende a Centtatada relatar it Centratante teda e qualquer ecetrrência
neste sentitle, a tirn de evitar desvie de fttnciieg
25. Instruir seus empregades, ne inicie da ezreeucãe eenttatual, quante ii ebtencäe das infermacões de seus
interesses junte aes ergaes ptiblices, relativas ae centrate de trabalhe e ebrigacöes a ele inerentes, adetande,
entre eutras, as seguintes medidas:
25.1- Viabilizar e acesse de seus empregades, via internet, per meie de senha prepria, aes sistemas da
Previdencia Secial e da Receita de Brasil, cem e ebjetive de vcrificar se as suas centtibuicees previdenciarias
feram recelhidas, ne praae ma:-time de GU (sessenta) dias, centades de inicie da presracãe des services eu da
ad1'niss:ie de empregade;
25.2. Viabiliaar a emissãe de cartae c.idad:`-ie pela Caixa Eceriñinica Federal para tedes es empregades, ne praze
maitime de 60 (sessenta) dias, centades de inicie da prestaciie des services eu da admissãe de empregade;
25.3. Gfeteccr tedes es meies nccessaries aes seus empregades para a ebtenci-`1e de cattrates de recelhimentes de
seus direites seciais, preferencialmente per meie eletrenice, quande dispenivel.
26. Manter prepeste nes lecais de prestaciie de service_, aceite pela Administraciie, para represente-la na
eaectiçae de centrate;
27. Relatar ii Centratante teda e qualquer irregularidade verificada ne decerrer da prestacãe des services;
28. Fernecer, sempre que selicitades pela Centratante, es cemprevantes de cumprimente das ebrigacões
previdenciarias, de Funde de Garantia de Tcmpe de Service - FGTS, e de pagamente des sal-.iries e demais
beneficies trabalhistas des ernpregades celecades it dispesiciie da Centratante;
28.1. A ausencia da decumentacae pertinente eu da eemprevacãe de cumprimenre das ebrigaçees trabalhistas,
previdenciarias e relativas ae FGTS implicará a retenciie de pagamente da fatura mensal, em valer preperclenal
ae inadimplemente, rnediante previa cemunieacãe, até que a simacãe seja regularizada, sem prejuiae das demais
sancfics cabíveis.
28.2. Ultrapassade e praae de 15 (quirtae) dias, centades na cemunicaciie mencienada ne subitem antetler, sem a
regulari:aac.ae da falta, a Adrr1ini.st.racãe pecler-:i efetua: e pagamente das ebrigacees diretamente aes empregades
da centratada que tenham participade da er-:ecuciie des services ebiete de centrate, sem preiuiae das demais
sanções Cabiveís.
282.1. O sindieate representante da caregeria de traballnader devera ser netificade pela centratante para
aeempanhar e pagamente das respectivas verbas.
29. Nan permitir a utiliaacãe de qualquer trabalhe de mener de dezesseis anes, cacete na cendiciie de aprendiz
para es maieres de quaterae anes; nem permitir a utiliaacae de trabalhe de mcner de deaeite anes em trabalhe
neturne, perigese eu insalubre; Qñ
30. Manter durante tecla a vigericia de centrate, em cempatibilidade cem as ebrigacees assu ., tedas as
ctindicees de habilitacãe e qualificaciäe exigidas na licitacãe;
31. Guardar sigile sebre tedas as infermacees ebtidas em decerrencia de cumprimente de centrate;
32. Mãe beneficiar-se da cendicãe de eptante pele Simples Nacienal, salve as exceções previstas ne § 5°-C de
art. 13 da Lei Cemplementar ne 123, de 14 de deaembre de 2006;
33. Cemunicar fermalmente a Receita Federal a assinatura de centrate de prestaciie de services mediante eessae
de mae de ebra, salve as ez-tcecees previstas ne § 5°-C de art. 18 da Lei Cemplementat ne 123, de 14 de.
deaembre de 2006, para fins de eaelusae ebrigateria de Simples Hacienal a centar de mes seguinte ae da
centratacãe, cenferme previsae de att.'l7, Eli, art.30, §l°, II e de art. 31, II, tedes da LC 123, de 20015.
33.1. Para efeite de cemprevacae da cemunicacãe, a centratada deverá apresentar cepia de eficle enviade it
Receita Federal de Brasil, cem cemprevante de entrega c recebimente, een-ntnicande a assinatura de centrate de
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prestaçiie de services mediante cessãe de mae de ebra, are e úlrime dia util de mes subsequente ae da ecerrencia
da situaciie de vedacãe.
34. Arcar cem e deus decerrenre de eventual equivece ne dimensienm-nenre des quantitatives de sua prepesta,
inclusive quante aes custes variavrds decerrentes de fareres furures e incertes, tais ceme es valeres previdea
cem e quantitative de vale transperre, devende cemplernenra-les, case e previste inicialmente em sua prepesta
nan seja satisfarerie para e arendimente de ebjete da liciraciie, excete quande ecerrer algum des evcntes
arrelades nes incises de § 1° de art. 57 da Lei ni' 8.666, de 1993.
35. Cemunicar ae Fiscal de centrate, ne praxe de 24 (vinte. e quatre) lteras, qualquer ecerrencia anermal eu
acidente que se verifique ne lecal des services.
36. Respensabiliaar-se per quaisquer acidentes que venha a ser vitima e empregade, quande em service, per rude
quante as leis trabalhistas e previdenciarias lhe assegurem e demais exigências legais para e exercicie das
atividades;
37. Prestar rede esclarecimenre eu infermaçae selicirada pela (Ílentratante eu per seus prepestes, garanti.nde¬-
lhes e acesse, a qualquer tempe, ae lecal des trabalhes, bem cerne aes deeumentes relarives ii execucae de
service.
38. Paralisar, per determinacãe da Centrarante, qualquer atividade que nãe esteja sende executada de acerde
cem a bea tecnica eu que penha em risce a seguranca de pesseas eu bens de rerceires.
39. Premever a guarda, manutencãe e vigilância de materiais, ferramentas, e rude e que fer neeessririe ir exccucae
des services, durante a vigência de centrate.
40. Premever a erganiaacae tecnica e administrativa des services, de mede a cenduai-les eficaa c eficientemente,
de acerde cem es decumentes e especificações que integram e Terrne de Referencia, ne praae determinade.
41. Cenduair es trabalhes cem estrita ebserviincia ii nermas da legislacae pertinente, cump.rinde as
determinacees des Pedercs l'-lúblices, mantende sempre limpe e lecal des services e nas melheres cendições de
seguranca, higiene e disciplina.
42. Submeter previamente, per escri-te, it Centrarante, para an:-ilise e aprevaci-ie, qualquer rnudanca ne metede de
exeeuçãe de service que fuja das especiticaciãcs censtanres ne Terme de Referiincia.
43. Manter durante reda a vigerrcia de centrate, em cempatibilidatle cem as ebrigacees assumidas, tedas as
cendicões de habilitacãe e qualitlcaciie exigidas neste instrumente cenvecarerie;
44. Cumprir, durante rede e periede de. execucãe de centrate, a reserva de carges prevista em lei para pessea
cem deficiencia eu para reabilitade da Previdência Secial, bem ceme as regras de acessibilidade previstas na
lcgislacãe, quande a centrarada heuver se beneiiciade da preferencia estabelecida pela Lei n” 13.1415, de 2015.
45. Curnprir, alem des pestulades legais vigentes de ãmbite federal, estadual eu municipal, as nermas de
segurança da Centrarante;

".`fl

nas sarvçöes E INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS
1. Pela iriexecucãe retal eu parcial de ebjere de Centrate, erre, imperfeicãe eu mera na execuciie,
inadimplemente cenrrarual eu nãe veracidade das infermacees prestadas, a C.Dl“¬-ITRATAIÍDA estara, segunde a
extensae eu falta, sujeira its seguintes sancees administrativas, além de euttas penalidades determinadas na Lei
B.eü6/93 eu na .legislaciãe de regiincia:
I - .rltdv-errencia; z
II- Multa; cm
III - Suspensiie remperaria de direire de participar de licitaçãe e impedimenre de centratar cem a Prefeitura
Municipal de Merada l“¬~leva, pele pra;-re de ate 02 (dels) artes;
IV - Declaracae de inideneidade para licitar eu centratar cem a Administraçae Pública enquanre perdurarem es
merives determinantes da puniçae limitada. a 05 (cirice) anes eu ate que seja premevida a reabilitacãe perante a
aureridade da CC.ll*~l*l`R_AT`Al~l'l"Ei que apliceu a penalidade, a qual sera cencedida sempre que a CC)l'-lTR.Nl`r1DA
ressarcir a Adminisrraçãe peles prejuiaes resultantes e apes decerride e praae da sançiie mencienada cem base
ne art. 48, iricise Ill. A rcabiliraçãe da CíJl\l"1`R.A'l*Al*~lTE. que sefrer esta penalidade pedera ser per esta
requerida após U2 (dels) anes de sua aplicacifie;
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V ~ A licitante que, eenvecada dentre de praze de validade de sua prepesra, negar~se a assinar e rerme de
cenuare, deittar de entregar a decumentacae exigida para e certame eu apresentar deeumentacae falsa, ensejar e
rerardamente da execucae de seu ebjete, nae mantiver a prepesta, falhar eu fraudar na execucae de centrate,
cempertar-se de mede inidónee eu cemeter fraude fiscal, garantide e direire a ampla defesa, ficara impedida de
licitar e centratar cem. a administtaçae pública, pele praze de atê 05 (cince) anes, sem prejuize das multas
previstas ne edital das demais ceminacões legais.
§ 1° - Para. pessibilirar a melher aplicacae das sanções estabeletddas ne art. 48, tende per base es principles da
prepercienalidade, da razeabilidade, da inrerpreracae sistematica e teleelógica e, ainda, da interpretacae da lei
eenferme a Censtituicae, as irregularidades eventualmente cerneridas pela CCII'-ITRATJNDA serae assim
cleflnidas:
I - FALTAS LEVES: caracterizadas pela execucae irregular eu descumprimente de ebrigações que nae
acarretem em prejuizes relevantes para a Administracae, nem inviabilizem a prestaçae de service, puniveis cem
zflvertêntiis;
II - FALTAS GRAVES: ea.racterizadas ceme aquelas que acarretem transternes significa.tiv-es a Admirtistracae
eu que inviabilizem, retal eu parcialmente, a execucae de Centrate, netadamcnte em decerrência de cenduta
delesa eu culpesa da C(`.`)I*lTRAT`ADA, puniveis cem advertência e suspensae;
Ill -- FALTAS GRAVÍSSIMAS; caracterizam-se pela inexecucae retal das ebrigacões que acarretam prejuizes
relevantes aes services da Administracae, inviabilizande reralrnenre a execucae de Centrare em decerrência de
cenduta delesa da CGl~l'1`R.ATr\DA, decerrenre de fraudes na liciracae eu na execucae de Centrate, puniveis
cem declaracae de inideneidade.
§ 2° - ele lenge da vigência de cenrrarual, e acúmule de cendutas faltesas cemetidas de ferma reiterada, de
mesma classificaçae eu nae, bem cerne as reincitlências, ensejara a aplieacae pela Adrnirrisrracae de penalidades
relacienadas as faltas de maier gravidade;
§ 3° - As Multas serae aplicadas nas hipóteses de faltas leves, graves e gravissimas, nas seguintes medalidades,
sem prejuize de euttas sanções previstas neste liildiral:
I - Meratória ne percentual de 0,5 °/.› (meie per cente) per dia de ina.dimplência, calculada sebre e valer glebal
de centrate, limitada 10% (dez per ccnte) eu seja, per 20 (vinte) dias, case a COI*-ITRATAIDA nae inicie e
service ne praze estipulade e nas certdicões avencadas;
II - Meratória ne percentual de 2% (dels per cente), calculada sebre e valer retal de Centrate, pela
inadimplência alem de praze mencienade ne incise I, de 3°, e que pedera ensejar a rcscisae de Centrate;
III - Meratória, ne percentual de 0,5% (meie per cente) de valer retal de Centrare, per dia de atrase, pela
irrebservancia de praze fixade para apresentacae da garantia, atê e limite maxime de 10°/u (dez per cente);
IV - Cernpensatória de 5% (cinee per cenre) de valer retal de Centrate per faltas graves e, na sua reincidência,
esse percentual sera de. 10% (dez per cente);
V - Cempensarória de 10% (dez per cenre) de valer retal de Centtate, nas hipóteses de inexecucae retal deste,
cem eu sem prejuize para a FMMINI/CE;
§ 4° ‹ A Suspensae nas hipóteses de faltas graves e gravíssimas, entre as quais:
I ¬ Nae apresentacae, ne praxe esrabelecide ne instrumenre cenvecatórie, des dectunenres exigides;
ll - blae assinatura de (Ílentrate quande cenvecade dentre de praxe de validade da prepesra;
Ill - Nan manurencae da prepesra;
IV - Retardamenre irrjustiricade na cxccuçae de seu ebjere; @
V - Reiteraçae excessiva de mesme cempertamente ja ptmide eu emissae de previdências para reparacae de
erres;
Vl - .lvlanutençae da inadimplência após vencide e praze da Advertência;
VII - Falha grave na exeeucae de Centrate;
-§ 5° - A Declaracae de inidnneidade nas hipóteses de faltas gravissimas:
l ¬¬ Clempertar---se de mede inidónee;
II - Cemeter fraude fiscal;
III - I-'fraudar na execuçae tie Cenrrate.
§ 6° - A penalidade de suspensae pedera ser aplicada peles seguintes prazes:
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I - Per ara 30 (trinta) dias, pele cemetirnente da falta relativa aes Incises V, VI de § 4°.;
Il - Per ara 90 (nevenra) dias, pele cemetirnente das faltas relativas aes Incises I, Il de § 4°.;
III - Per atê 12 (deze) meses, pele cemetimente das faltas relativas aes Incises lll' e IV de § 4°;
IV - Per ata 24 (vinte c quatre) meses, per falhar gravemente na execuçae de serviçe relativa ae incise VII de §
4°;
§ 7° - A penalidade de inideneidade sera aplicada per ata 5 (cince) anes quande:
I - A licitante apresentar decumentes fraudulenres, adulrerades eu falsificades ne Centrate, ebjetivande ebter,
para si eu para euttem, vantagem indevida;
II - Praticar ares ilegais eu itnerais visantle frustrar es ebjetives da centraracae;
Ill - Cemperrar-se de mede inidónee, fizer declaraçae falsa eu cemeter fraude fiscal.
§ 8° - O atrase injustificade na execucae de Cenrrare, per periede superier a 30 (trinta) dias, bem ceme nae
manter atualizada tedas as cendições de ltabilitacae e qualiiicacae ezdgidas, devera ensejar a rescisae de Centrate,
excere se heuver justificade interesse públice em manter a avenca, hipótese em que sera aplicada multa nes
percentuais e graduações aplicaveis a ecerrên.cia;
§ 9° - As multas aplicadas serae descentadas da Fatura/ I\leta Fiscal, da garantia eu de crêdite existente na
PMMI*-I/CF". em relacae :i CGl*¬~ITlU\'I`ADA. Case e valer da multa seja superier aes crêdites existentes, a
COI*-lTRA.TADA devera recelhê-las, ne praze de atê 15 (quinze) dias, mediante DAM ern faver da Prefeitura
Municipa.1 de Merada lfllrrva, a centar da data da cemunicaçae eficial para pagamente. Ne case de nae
pagamente, e valer cetnplementar sera cebrade judicialmente, censeanre e dispeste ne 3° de art. 86 e § 1° de
art. 87 da I_.ei n.° 8.666/93, acrescide de ju.res meraróries de 0,5% (meie per cenre) ae mês;
§ 10° - Os prazes de adimplemente das ebrigacõcs centratadas admitem prerregacae nes cases e cendições
especiricades ne § 1° de art. 57 da Lei 8.666/93, e a selicitaçae dilatória devera ser recebida
centemperaneatnente ae fare que a ensejar;
§ 11° - O pedide de prerregacae de praze para irticie da execucae de service nae tera efeite suspensive e devera
ser ettcatninhade per escrite, antes de expirade e praze cenrrarual, anexande-se decumenre cernprebatórie de
alegatle pela CGN*l*R.ATrlD.A, cemperinde a a.ureridade cetnpetente gestera de centrate a cencessae da
prerregacae pleiteada;
§ 12° - Cempete a aureridade cempetente - gestera de centrate a aplicacae das penalidades previstas nesta
cl.at1sula;
§ 13° - Da aplicacae das penalidades previstas nes Incises I, II e III de art. 48 de Decrete Municipal, eabera
recurse, ne praze de 05 (cince) dias úteis, centades da netificacae, que sera dirig-ide a aureridade superier, per
inrermódie da que praticeu e ate, a qual pedera recensitlerar a sua decisae, eu, fazê-le subir devidamente
infermades; da penalidade prevista ne Irtcise IV de mestne art., cabc.ra pedide de recensideracae de decisae ae
Prcfeite Municipal, ne praze de 10 (dez) dias úteis a centar da data de intirnacae de ate;
§ 14° - As sanções de multa pederae ser aplicadas cenjunramente cem as demais penalidades previstas ne art. 48
de Dectete Municipal, segunde a natureza e a gravidade da falta cemetida, facultada a defesa pravia de
(_`.f.Í`JI“~lTR.A"I`r*tlI`JC) ne respective precesse, ne praze de 5 (cince) dias úteis.
§ 15° - As penalidades serae ebrigareriatnenre registradas na imprensa eficial e, ne case de impedim - te de licitar
c centratar cem a administtaçae pública;
§ 16° - Os ares administratives de aplicacae das sancões previ.sras nes Incises III e IV de art. 4 de Decrere
Municipal, berrt cerne a rescisae cenrrarual, serae publicades resumidamente na irnprensa eiicial.
DA RECISÃD CONTRATUAL
1. A inexecucae retal eu parcial de cenuare enseja a sua rescisae, se heuver uma das ecerrêneias prescritas nes
artiges 77 a Sl da Lei n° 8.1-'JGGf93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisae de centra te pedera ser:
a) Ifiererminada per are unilateral e escrite da eentrarante, nes cases enumerades nes incises I a XII e XVII de
art. 78 da lei 8.t56óX93, netificande-se a centrarada cem antecedência mlnitna de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. 109, "I", letra °e", da mesma lei;
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b) .A migavel, per acerde entre as partes, case haja cenveniêrtcta para a centratante, reduzida a rerme ne Precesse
Administrative, desde que, curnpride e estabelecimeute ne § 1° de art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nes
tertnes da legislacae vigente.
1.2. A Rescisae administrativa eu amigavel sera precedida de auterizacae escrita e fundarnentada da aureridade
cernpetente;
1.3. Os cases de rescisae ceutramal serae fermalmente tnetivades nes autes de precesse, ficande assegurade D
centtaditót'ie e atnpla defesa.
2. Censtituem rnetive para rescisae de Clentrate:
a) O nae-cumprimente de clausulas centraruais, especificações e prazns;
b) CJ cumprimente irregular de clausulas centraruais, especificações e prazes;
c) A lentidae de seu c.t1mpri.rnenre, levande a .tkdtninistracae a cet¬.u.pre¬va.r a itnpessibilidade da cenclusae des
services eu ferneci.tnente nes prazes estipulades;
d) O atrase injustilicade de inicie de service sem justa causa e prévia cemunicacae a Administtacae;
e) A paralisacae de service eu de fernecimente, sem justa causa e prêvia cemunicaçae a _/-'tdm.inistraçãü;
f) O desatendimente das determinações regulares da aureridade designada para acempanhar e fiscalizar a sua
execucae, assim ceme as de seus superieres;
g) O cemetimente reiterade de faltas na sua execucae, anetadas na ferma de paragrafe primei.re de artige 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junhe de 1993;
lt) A decretacae da falência eu instauracae da inselvência civil;
i) A disselucae da seciedade eu e falecimente de centratade;
j) A alteraçae secial eu a medificacae da finalidade eu da esr.rutura da empresa que prejudique a execucae de
Centtate;
I-:) Razões de interesse públice, de alta relevancia e ample cenhecimente justiticadas e determinadas pela maxima
aureridade Administrativa a que esta suberdinade e certtratante e exaradas ne precesse Adrrtinisttative a que se
refere e fientrate;
I) A supressae, per parte da Administtacae, des materiais, acarretande medificacões de valer inicial de Centrare
além de limite permitide ne paragrafe primeire de artige 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junlte de 1993 ent case de
nae cencertlancia per parte da ernpcsa;
m) A suspensae de sua execucae per erdetn escrita da Administracae, per praze superier a 120 (cenre e vinte)
dias, salve em case de calamidade pública, grave perturbaçae da erdem i.nrerna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que teralizetn e mesrrte praze, independentemente de pagamenre ebrigarórie de indenizações pelas
sucessivas e certttatualmente imprevistas desmebilizacões e mebilizacões e euttas previstas, assegurade ae
centratade, nesses cases, e direire de eptar pela suspensae de cumprimente das ebrigações assumidas até que
seja nermalizada a situaça.e;
n) A ecerrência de case fertuire eu ferca maier, regularmente cemprevada, impeditiva da execucae de centrate;
e) C) descumprimente de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuíze das sanções penais cabíveis;
p) O recenhecirnenre des direites da fldministracae, em case de rescisae administrativa prevista ne art. '77 desta
Lei;
q) A subcentrataçae retal eu parcial de seu ebjete, a asseciacae de certtrarade cem eutrem, a cessae eu
transferência, retal eu parcial da pesicae cenrrarual, bem ceme a fusae, cisae eu incerperacae, que implique
vielaçae da Lei de Licitacões eu prejudique a regular execucae de centrate.

DA FRAUIDE E DA CDRRUPÇÃD
I. As licitantes devem ebservar e a centraratla deve ebservar e fazer ebservar, per seus fernecedercs e
subceut.raradc›s_, se admitida subcentraracae, e mais aire padrae de. ótica durante rede e precesse de licitaçae, de
centratacae e de execucae de ebjete centtatttal. l°ara es prepõsites deste. ite.tn, defin.em-se as segttirttes praticas:
a) “pratica cerrupta”: eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu inditetatnente, qualquer vantagem cem e
ebjetive de influenciar s acae de servítler ptlblice rte precesse Cie licitaçae eu na execucae de eetttrare;
b) “pratica fraudulenta°: a falsificac.ae eu emissae des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de licitaçae
eu de execucae de centra-te;
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c) “pt-atica cenluiada": esquematiaar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais l.iciranres, cem eu sem e
cenhecimente de representantes eu prepesres de órgae licitader, visande estabelecer preces em niveis artificiais
e nae-cempetitives;
d) “pratica ceercitiva": causar dane eu ameaçar causar dane, direta eu indiretamente, as pesseas eu sua
prepriedade, visande influenciar sua participacae em um precesse liciratórie eu afetar a execucae de centrate.
e) "pratica ebstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu fazer declarações falsas aes representantes de
erganistne financeire mttltilarera.l., cem e ebjetive de itnpedir materialmente a apuraçae de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) ares cuja intencae seja impedir materialmente e exercicie de direire de e erganisme fmanceire multilateral
prerrtevet itispeçiie.
2. Na hipótese de financiamente, parcial eu integral, per erganisme flnanceire multilateral, mediante
adiantatnente eu reentbelse, este erganisme impera sançae sebre uma empresa, para a euterga de centrares
financíades pele ergartisrne se, etn qualquer trternente, censtarar e envelvimenre da empresa, diretamente eu per
meiu de um agente, em praticas cerruptas, fraudulenras, cenluiadas, ceercitivas eu ebstrutivas ae participar da
licitaçae eu da execucae um centrate tinanciade pele ergan.isme.
3. Censiderande es prepósites des itens acima, a licitante vencedera ceme cendiçae para a centratacae, devera
cencerdar e auterizar que, na hipótese de e centrate vit a ser tinanciade, em parte eu integralmente, per
erganisme financeire muitilareral, mediante adianramente eu reembelse, perrnitira que e erganisme fmanceire
e/eu pesseas per ele fermalmente indicadas pessam inspecienar e lecal de execucae de centrate e redes es
decumenres e registres relacienatles a licitaçae e a execttcae de centrate.
4. A centratante, garantida a prêvia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
cemprevar e envelvimenre de representante da empresa centrarada em praticas cerruptas, fraudulenras,
cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da licitaçae eu na execucae de centrate tinanciade per e.rganisme
financcire multilateral, sem prejuize das demais medidas administrativas, criminais c cívei.s.

DO FORO
1- Fica eleite e fere da Cetnarca de MDRAIÇÍJA NOVA Estade de Ceara, para diritnir reda e qualquer0

centreversia eriunda de presente edital, que nad(!pessa ser reselvida pela via administrativa, renttncíande-se,
desde ja, a qualquer eutre, per mais privilegiade qu ~`1 I

I - |: . ¡ T*

¿ it < __*

Eclilsert ç Oljiveira
Secreta lt 'rducaci-'ie ,lltisiea

PREFE M CIPAL DE MORADA NOVA""t;.'IÍ..t.-'P'

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANOEL CASTRO. N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 02240.00!!

CNPJ 0T.T02.B»40l'0001¬00 - CCF 00.020.1T1-4. E-MAIL: Ileltacaem n@eutIeeIs.eern.hr


